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Cópia. Meio eletrônico. Idoneidade. Suspensão. 

A Corte Especial, ao julgar o agravo de instrumento remetido pela Quarta Turma deste Superior 
Tribunal, entendeu que, para comprovar que os prazos processuais estavam suspensos no 
tribunal de origem, as cópias obtidas por meio de sítio eletrônico do Poder Judiciário relativas à 
mencionada suspensão são idôneas e podem ser admitidas como documentos hábeis para 
demonstrar a tempestividade do recurso, desde que contenham a identificação de sua 
procedência, ou seja, o endereço eletrônico de origem, a data de reprodução no rodapé da 
página cuja veracidade seja facilmente verificável e sejam juntadas no instante da interposição 
do recurso especial, podendo a parte contrária impugná-las fundamentadamente. Assim, a 
Corte Especial deu provimento ao agravo. AgRg no Ag 1.251.998-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 15/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 

 
 

Civil. Inaplicabil idade do art. 188 do CPC ao incidente de suspensão de 
liminar 

Não incide o art. 188 do CPC — que confere prazo em dobro para recorrer à Fazenda Pública ou 
ao Ministério Público — na hipótese de o recurso interposto ser o incidente de suspensão de 
liminar previsto no art. 4º, § 3º, da Lei 8.437/1992. Precedente citado do STF: STA-AgR 172-
BA, Tribunal Pleno, DJe 2/12/2010. REsp 1.331.730-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 7/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 

Informações processuais. Meio eletrônico. 

A Lei n. 11.419/2006 disciplinou o uso de meio eletrônico na tramitação dos processos judiciais, 
comunicação de atos e transmissão de peças processuais. Assim, a Turma entendeu que não 
deve prevalecer a jurisprudência que afirmava terem as informações processuais fornecidas 
pelos tribunais de justiça e/ou tribunais federais apenas cunho informativo, pois vige legislação 
necessária para que as informações veiculadas pelos sites dos tribunais sejam consideradas 
oficiais. Daí, a disponibilização pelo tribunal de serviço eletrônico de acompanhamento dos atos 
processuais para consulta das partes e advogados deve realizar-se eficazmente, pois se 
presumem confiáveis as informações ali divulgadas. Caso haja algum problema técnico, erro ou 
omissão do serventuário da Justiça responsável pelo registro dos andamentos que traga 
prejuízo a uma das partes, poderá ser configurada a justa causa prevista no art. 183, § 1º, do 
CPC, salvo impugnação fundamentada da parte contrária. Logo, a Turma negou provimento ao 
recurso. REsp 1.186.276-SP, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     
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Decadência. Reclamação. Vícios. Produto. 

A Turma reiterou a jurisprudência deste Superior Tribunal e entendeu que o termo a quo do 
prazo de decadência para as reclamações de vícios no produto (art. 26 do CDC), no caso, um 
veículo automotor, dá-se após a garantia contratual. Isso acontece em razão de que o 
adiamento do início do referido prazo, em tais casos, justifica-se pela possibilidade 
contratualmente estabelecida de que seja sanado o defeito apresentado durante a garantia. 
Precedente citado: REsp 1.021.261-RS, DJe 6/5/2010. REsp 547.794-PR, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 
 
 

Inaplicabilidade do parágrafo único do art. 298 do CPC ao procedimento 
sumário 

Nas causas submetidas ao procedimento sumário, a desistência da ação em relação a corréu 
não citado não altera o prazo para o comparecimento dos demais réus à audiência de 
conciliação. Isso porque não pode ser aplicado ao procedimento sumário o parágrafo único do 
art. 298 do CPC, segundo o qual, se o autor desistir da ação quanto a algum réu ainda não 
citado, o prazo para a resposta correrá da intimação do despacho que deferir a desistência. De 
fato, embora o legislador tenha previsto a aplicação subsidiária das regras do procedimento 
ordinário ao sumário (parte final do parágrafo único do art. 272), também se previu que o 
procedimento sumário rege-se "pelas disposições que lhe são próprias" (parte inicial do 
parágrafo único do art. 272). Nesse sentido, pela busca de rapidez e simplificação das formas 
procedimentais, vige, no procedimento sumário, o princípio da concentração dos atos 
processuais, razão pela qual a audiência preliminar, conquanto seja formada por duas fases 
diversas e excludentes — a primeira, referente ao comparecimento do réu à audiência de 
conciliação (ou o de seu advogado, munido de mandato com poderes para transigir) com vistas 
à eventual composição do litígio, e a segunda, relativa ao oferecimento da resposta (quando 
frustrada a conciliação), sob pena de revelia —, materializa-se em um único ato processual. 
Sendo assim, mostra-se inviável a aplicação subsidiária das regras do procedimento ordinário 
ao sumário nesses casos, diante da existência de regras específicas no âmbito do procedimento 
sumário sobre o momento de conciliação e apresentação da resposta. EAREsp 25.641-RJ, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12/6/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
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